
Questões prejudiciais 

1. Quando são exigidas licenças diferentes para, por um lado, 
obras na infraestrutura de um aeroporto com uma pista de 
descolagem e de aterragem de pelo menos 2 100 metros e, 
por outro, a exploração desse aeroporto, e esta última li­
cença — a licença ambiental — apenas é concedida para 
um período determinado, deve o termo «construção», pre­
visto no ponto 7, alínea a), do anexo I, da Directiva 
85/337/CEE ( 1 ) do Conselho, de 27 de Junho de 1985, 
relativa à avaliação dos efeitos de determinados projectos 
públicos e privados no ambiente, alterada pela Directiva 
97/11/CE do Conselho de 3 de Março de 1997, ser inter­
pretado no sentido de que é exigida uma avaliação do im­
pacto ambiental não só para a realização de obras na infra­
estrutura, mas também para a exploração do aeroporto? 

2. Esta obrigação de avaliação do impacto ambiental também é 
válida para a renovação da licença ambiental do aeroporto, 
quer quando a essa renovação está associada uma qualquer 
alteração ou ampliação da exploração, quer quando não é 
pretendida semelhante alteração ou ampliação? 

3. É relevante, para a obrigação de proceder à avaliação do 
impacto ambiental no âmbito da renovação de uma licença 
ambiental para um aeroporto, que anteriormente, a propó­
sito de uma autorização de exploração anterior, já tivesse 
sido realizada uma avaliação do impacto ambiental, ou que 
o aeroporto já estivesse a ser explorado no momento em 
que a avaliação do impacto ambiental foi introduzida pelo 
legislador europeu ou nacional? 
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Questões prejudiciais 

1. Quais são as características de um serviço isento que tem 
«por efeito transferir fundos e originar alterações jurídicas e 
financeiras»? 

Em especial: 

a) A isenção é aplicável a serviços que, de outro modo, não 
teriam de ser prestados por qualquer das instituições 
financeiras que (i) efectuam um débito de uma conta, 
(ii) efectuam um crédito correspondente noutra conta, 
ou (iii) desempenham uma função intermédia entre (i) e 
(ii)? 

b) A isenção é aplicável a serviços que não abranjam o 
desempenho de funções de débito de uma conta e do 
correspondente crédito de outra conta, mas que, no caso 
de se verificar uma transferência de fundos, se possa 
considerar que foram a causa dessa transferência? 

2. A isenção do artigo 13. o , B), alínea d), n. o 3, da Sexta 
Directiva ( 1 ), para «operações... relativa[s] a... pagamentos 
[ou] transferências», aplica-se a um serviço de obtenção e 
processamento de pagamentos através de cartões de crédito 
e de débito, tal como os desempenhados pelo sujeito pas­
sivo no presente caso? Especialmente, se a transmissão, pelo 
sujeito passivo, de ficheiros de pagamento, no final de cada 
dia, tem o efeito de levar automaticamente a que a conta do 
cliente seja debitada e a conta do sujeito passivo seja credi­
tada, estarão esses serviços abrangidos pelo artigo 13. o , B), 
alínea d), n. o 3? 

3. A resposta à Questão 2 depende do facto de o próprio 
sujeito passivo obter os códigos de autorização para a trans­
missão subsequente ou de obter esses códigos através da 
agência do seu banco tomador? 

4. A isenção do artigo 13. o , B), alínea d), n. o 1, da Sexta 
Directiva, para «a negociação de créditos», aplica-se a servi­
ços, tais como os oferecidos pelo sujeito passivo no presente 
caso, relativos a pagamentos com cartão de crédito, através 
dos quais, como resultado desses serviços, a conta do cartão 
de crédito do cliente é debitada por montantes de crédito 
adicionais? 

5. A isenção de «operações... relativa[s] a... pagamentos [ou] 
transferências» aplica-se a serviços de aceitação e processa­
mento de pagamentos efectuados utilizando agentes tercei­
ros, tais como os oferecidos pelo sujeito passivo através dos 
Correios e do PayPoint, no presente caso? 

6. A isenção de «operações... relativa[s] a... pagamentos [ou] 
transferências» aplica-se a serviços de obtenção e processa­
mento de pagamentos, efectuados por cheque enviado ao 
sujeito passivo ou ao seu agente, que tenham que ser pro­
cessados pelo sujeito passivo e pelo seu banco?
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7. A isenção de «operações... relativa[s] a... pagamentos [ou] 
transferências» aplica-se a serviços, tais como os oferecidos 
pelo sujeito passivo no presente caso, de recebimento e 
processamento de pagamentos efectuados ao balcão de um 
banco, para crédito, através do sistema bancário, da conta 
bancária do sujeito passivo? 

8. Que factores específicos têm que ser tidos em conta quando 
se decide se um encargo (tal como o encargo de gestão de 
pagamentos, no presente caso), que é aplicado por um su­
jeito passivo ao seu cliente, em função da escolha deste de 
efectuar pagamentos ao sujeito passivo utilizando uma de­
terminada modalidade de pagamento, e que é individual­
mente identificado no documento contratual e separada­
mente discriminado nas facturas emitidas para o cliente, 
constitui uma prestação separada para efeitos de IVA? 

( 1 ) Sexta Directiva 77/388/CEE do Conselho, de 17 de Maio de 1977, 
relativa à harmonização das legislações dos Estados-Membros respei­
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do imposto sobre o valor acrescentado: matéria colectável uniforme 
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Questões prejudiciais 

Em circunstâncias como as do caso em apreço, em que: 

a) Uma subsidiária alemã de um banco do Reino Unido com­
prou carros no Reino Unido, com vista à locação financeira 
dos mesmos a uma sociedade do Reino Unido, dela inde­
pendente, e pagou o imposto sobre o valor acrescentado 
sobre estas compras; 

b) Nos termos da legislação pertinente do Reino Unido, as 
operações que consistiam na locação de carros eram tratadas 

como prestações de serviços feitas na Alemanha e, como tal, 
não estavam sujeitas a imposto sobre o valor acrescentado 
no Reino Unido. Nos termos da legislação alemã estas ope­
rações eram tratadas como entregas de bens feitas no Reino 
Unido e, como tal, não estavam sujeitas a imposto sobre o 
valor acrescentado na Alemanha. Consequentemente, não 
era cobrado qualquer imposto a jusante sobre estas opera­
ções em nenhum dos Estados-Membros; 

c) O banco do Reino Unido escolheu a sua subsidiária alemã 
como locadora e determinou os prazos dos acordos de 
locação com o objectivo de beneficiar da vantagem fiscal 
decorrente de não ser devido IVA pelo pagamento das ren­
das; 

1. O artigo 17. o , n. o 3, alínea a), da Sexta Directiva ( 1 ) (actual 
artigo 169. o , alínea a), da Directiva IVA Principal) deve ser 
interpretado no sentido de que permite às autoridades fiscais 
do Reino Unido recusar à subsidiária alemã a dedução do 
IVA por esta pago no Reino Unido sobre a compra dos 
carros? 

2. Ao determinar a resposta a dar à primeira questão, é neces­
sário que o órgão jurisdicional nacional alargue a sua análise 
no sentido de tomar em conta a eventual aplicação do 
princípio da proibição das práticas abusivas? 

3. Em caso de resposta afirmativa à Questão 2, a dedução do 
imposto a montante sobre a compra dos carros é contrária 
aos objectivos das disposições pertinentes da Sexta Directiva, 
satisfazendo, assim, o primeiro requisito para a verificação 
da existência de uma prática abusiva, tal como é estabele­
cido no n. o 74 do acórdão de 21 de Fevereiro de 2006, 
Halifax e o. (C-255/02), tendo em conta, entre outros prin­
cípios, o princípio da neutralidade fiscal? 

4. Ainda em caso de resposta afirmativa à Questão 2, o órgão 
jurisdicional deve considerar que a finalidade essencial das 
operações é a obtenção de uma vantagem fiscal, ficando 
satisfeito o segundo requisito para a verificação da existência 
de uma prática abusiva, tal como é estabelecido no n. o 75 
do referido acórdão do Tribunal de Justiça, quando, numa 
operação comercial entre partes que actuam independente­
mente uma da outra, a escolha de uma subsidiária alemã 
para a locação financeira dos carros a um cliente do Reino 
Unido e os termos dos contratos de locação são determina­
dos em função do objectivo de obter a vantagem fiscal 
decorrente de não ser cobrado imposto a jusante sobre os 
pagamentos das rendas? 

( 1 ) Sexta Directiva 77/388/CEE do Conselho, de 17 de Maio de 1977, 
relativa à harmonização das legislações dos Estados-Membros respei­
tantes aos impostos sobre o volume de negócios — sistema comum 
do imposto sobre o valor acrescentado: matéria colectável uniforme 
(JO L 145, p. 1)
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